
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2889388 - DF (2025/0094533-1)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : CENTRO BRASILEIRO DE PESQUISA EM AVALIACAO E

SELECAO E DE PROMOCAO DE EVENTOS - CEBRASPE
ADVOGADO : DANIEL BARBOSA SANTOS - DF013147
AGRAVADO : ANSELMO OLIVEIRA
ADVOGADA : MARCELLE MENEZES MARON - BA012078

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. ELIMINAÇÃO.
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO INFIRMADOS.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO STJ. RECURSO INTERNO.
CORREÇÃO DAS DEFICIÊNCIAS DO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INVIABILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

1. Nas razões do interno, não foram impugnados os fundamentos da
decisão agravada, o que faz incidir o óbice da Súmula n. 182 do STJ.

2. Em razão da preclusão consumativa, é inviável corrigir, no agravo
interno, a fundamentação deficiente do agravo em recurso especial.

3. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do11/09/2025 17/09/2025
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .19 de setembro de 2025

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. ELIMINAÇÃO.
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO INFIRMADOS.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO STJ. RECURSO INTERNO.
CORREÇÃO DAS DEFICIÊNCIAS DO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INVIABILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

1. Nas razões do interno, não foram impugnados os fundamentos da
decisão agravada, o que faz incidir o óbice da Súmula n. 182 do STJ.

2. Em razão da preclusão consumativa, é inviável corrigir, no agravo
interno, a fundamentação deficiente do agravo em recurso especial.

3. Agravo interno não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo CENTRO BRASILEIRO DE
PESQUISA EM AVALIAÇÃO E SELEÇÃO E DE PROMOÇÃO DE EVENTOS contra
decisão que não conheceu do agravo em recurso especial, em razão da incidência da
Súmula n. 182/STJ (fls. 1137-1138).

Alega a parte agravante, no presente recurso (fls. 1142-1146), que:
 
[...]
Defende-se a não incidência do Enunciado de Súmula nº 7 do STJ, pois,

como apontado nas razões de Recurso Especial, não existe a necessidade de
revolvimento do acervo fático probatório para que se analise a negativa de vigência
aos art. 489, § 1º, inciso VI e art. 927, inciso III, ambos do CPC.

[...]
Assim, não incide o enunciado de Súmula nº 7 do STJ, já que os fatos são

incontroversos e não estão sendo discutidos, ainda que, nos termos apresentados,
concretamente, representem violação aos dispositivos citados.
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Ao final, requer o provimento do agravo interno.
Devidamente intimada, a parte agravada não apresentou impugnação (fl.

1.151).
É o relatório.

VOTO

O recurso não deve ser conhecido.
O art. 932, inciso III, c.c. o art. 1.021, ambos do Código de Processo Civil,

positivou o princípio da dialeticidade recursal. Assim, cabe ao recorrente o ônus de
demonstrar o desacerto da decisão agravada, impugnando concretamente todos os
fundamentos nela lançados para obstar sua pretensão.

Na espécie, a decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial
em razão da parte agravante não ter impugnado especificamente a incidência da Súmula
n. 7 do STJ.

Contudo, neste agravo interno, a parte agravante não impugnou tal
fundamento. De se destacar que, apenas neste momento, o agravante passa a refutar o
referido fundamento e nada dispõe sobre a incidência da Súmula n. 182 do STJ.

Nesse panorama, são aplicáveis, à espécie, o art. 932, inciso III, do CPC, bem
como o óbice da Súmula n. 182 do STJ, : "[é] inviável o agravo do art. 545 doin verbis
CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada".

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE

DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO
IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA
182/STJ.

1. Os recursos interpostos com fulcro no CPC/1973, sujeitam-se aos
requisitos de admissibilidade nele previstos, conforme diretriz contida no Enunciado
Administrativo 2 do Plenário do STJ.

2. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão
agravada impõe o não conhecimento do recurso. Incidência da Súmula 182/STJ.

3. Agravo interno não conhecido. (AgInt nos EAREsp n. 1.890.378/SP,
relator Ministro Benedito Gonçalves, Corte Especial, julgado em , DJe09/04/2024
de .)17/04/2024

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE UM DOS FUNDAMENTOS
DA DECISÃO AGRAVADA, SUFICIENTE PARA A SUA MANUNTENÇÃO.
INCIDÊNCIA DO ART. 1021, § 1º, DO CPC/2015 E DA SÚMULA 182/STJ.
MULTA PREVISTA NO ART. 1.026, § 2º, DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE.
HONORÁRIOS RECURSAIS. NÃO CABIMENTO. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.
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1. Não se conhece do agravo interno que deixa de impugnar
especificamente um dos fundamentos da decisão agravada, suficiente para a sua
manutenção. Incidência do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 e do enunciado sumular n.
182 desta Corte Superior.

[...]
4. Agravo interno não conhecido. (AgInt no AREsp n. 2.476.296/DF,

relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em ,15/04/2024
DJe de .)17/04/2024

 
PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS.

IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AUSÊNCIA. HONORÁRIOS RECURSAIS.
ARBITRAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Nos termos do que dispõem o art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 e a Súmula
182 do STJ, a parte deve infirmar, nas razões do agravo interno, todos os
fundamentos da decisão atacada, sob pena de não ser conhecido o seu recurso.

2. Hipótese em que o recorrente não se desincumbiu do ônus de impugnar,
de forma clara e objetiva, os motivos da decisão ora agravada.

[...]
4. Agravo interno não conhecido. (AgInt no AgInt no REsp 1.623.032/RS,

Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, Primeira Turma, julgado em , DJe08/03/2021
de ).17/03/2021

 
De outra parte, ao se insurgir contra alguns dos fundamentos de que lançou

mão a Corte de origem para inadmitir o apelo nobre, pretende a parte agravante corrigir,
tardiamente neste agravo interno, a fundamentação deficiente do agravo em recurso
especial, desiderato que é inviável em razão da preclusão consumativa.

A propósito:
 
[...]
6. De acordo com a jurisprudência do STJ, a impugnação tardia dos

fundamentos da decisão que negou seguimento ao Recurso Especial (somente por
ocasião do Agravo Interno), além de caracterizar imprópria inovação recursal, não
se presta a sanar a deficiência do Agravo em Recurso Especial, ante a preclusão
consumativa.

7. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.224.805/BA, relator Ministro Herman Benjamin,

Segunda Turma, julgado em , DJe de .)29/5/2023 26/6/2023
 
Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do agravo interno.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.889.388 / DF
Número Registro: 2025/0094533-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07123984320228070018 7123984320228070018

Sessão Virtual de  a 11/09/2025 17/09/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CENTRO BRASILEIRO DE PESQUISA EM AVALIACAO E 
SELECAO E DE PROMOCAO DE EVENTOS - CEBRASPE

ADVOGADO : DANIEL BARBOSA SANTOS - DF013147
AGRAVADO : ANSELMO OLIVEIRA
ADVOGADA : MARCELLE MENEZES MARON - BA012078

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- CONCURSO PÚBLICO / EDITAL - EXAME DE SAÚDE E/OU APTIDÃO 
FÍSICA

AGRAVO INTERNO
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do11/09/2025 17/09/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e

Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 17 de setembro de 2025

Documento eletrônico VDA50605620 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 18/09/2025 00:35:08
Código de Controle do Documento: 66931d98-e02b-400c-8cf7-1ed62b9a35c6


